Parecer nº 3290  , de 2007

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de Lei nº 374, de 2006

Por meio da Mensagem A – nº 104/2006, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Casa o Projeto de Lei nº 374, de 2006, que autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante venda, precedida de certame licitatório e por preço não inferior ao da avaliação atualizada, na forma da lei, imóvel com área de 10.594m², situado na Rua Serra de Botucatu nº 1891, Bairro do Carrão, Município de São Paulo.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu um substitutivo, de nº 1, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Serviços e Obras Públicas e Finanças e Orçamento.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, concluiu essa Comissão pela aprovação do projeto e pela rejeição do substitutivo de nº 1.

Na seqüência, foi o projeto enviado à Comissão de Serviços e Obras Públicas, para análise do mérito. Como esse órgão técnico não se manifestou no prazo regimental, o Senhor Presidente designou Relator Especial, cuja manifestação foi favorável ao projeto e contrária ao substitutivo de nº 1.

Agora, nesta Comissão de Finanças e Orçamento, fomos designados para apreciar a matéria quanto aos aspectos financeiros e orçamentários.

Assim sendo, verificamos que o imóvel foi adquirido pela Fazenda do Estado mediante desapropriação.

Por intermédio do Decreto nº 34.218, de 1991, a área em questão foi transferida para a administração do Tribunal de Justiça, para a construção do prédio do Foro Regional do Tatuapé.

Porém ,como o Poder Judiciário não tem mais interesse em manter o imóvel sob sua administração, a proposta de venda do imóvel é medida que se mostra aconselhável, razão pela qual mereceu aprovação do Conselho do Patrimônio Imobiliário, órgão responsável pelas diretrizes que norteiam a política patrimonial do Estado.

Com a obtenção de recursos financeiros, mediante alienação de patrimônio imobiliário ocioso, com a transparência inerente ao procedimento licitatório, a medida mostra-se altamente vantajosa para o Estado, com plena satisfação do interesse público.

Portanto, em relação ao mérito financeiro e orçamentário, não encontramos óbices à aprovação da proposição. 

Com relação ao substitutivo apresentado, apesar de louvável a intenção do legislador, somos forçados a concluir pela rejeição da proposta, pois além de alterar o objeto principal do projeto, que é a venda, a medida acabaria por interferir no planejamento financeiro do Estado, trazendo despesas não previstas, ao destinar a área para a construção de unidades habitacionais.

Lembramos que a lei orçamentária aprovada é fruto, também, da análise e das sugestões dos parlamentares.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 374, de 2006 e contrariamente ao substitutivo nº 1.

a) SAMUEL MOREIRA -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e contrário ao substitutivo nº 1.

Sala das Comissões, em 4/12/2007

a) Jorge Caruso – Presidente

Roberto Engler – Samuel Moreira – Mario Reali (contrário ao projeto, favorável ao substitutivo) – Milton Leite Filho – Vitor Sapienza – Waldir Agnello – Jorge Caruso.

